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C O N C L U S Ã O 

Em 4 de abril de 2018, conclusos à Excelentíssima Senhora 

Doutora Stefania Costa Amorim Requena, MM. Juíza Assessora da 

Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo. 

]HU; cx-A-.cA^c^v-v-ci-rt—^ p/(Almir Barga Miras), Coordenador da Dicoge 

5, subscrevi. 
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METAS DA C O R R E G E D O R I A NACIONAL DE 

J U S T I Ç A - I E N C O N T R O DE 

C O R R E G E D O R E S DO S E R V I Ç O 

E X T R A J U D I C I A L - META 19 

C U M P R I M E N T O DO ART. 171, P A R Á G R A F O 

ÚNICO; ART. 195-A, § 1°, E ART. 295, 

P A R Á G R A F O ÚNICO, TODOS DA LEI 

6.015/75, ENCERRANDO AS T R A N S C R I Ç Õ E S 

COM A C O N S E Q U E N T E ABERTURA DE 

M A T R Í C U L A DE I M Ó V E I S - P R E V I S Ã O NO 

C A P Í T U L O XX DAS NSCGJ DE H I P Ó T E S E S 

QUE DEMANDAM O B R I G A T Ó R I A ATUAÇÃO 

DO R E G I S T R A D O R , NA ABERTURA DE 

M A T R Í C U L A E E N C E R R A M E N T O DA 

T R A N S C R I Ç Ã O , A R E Q U E R I M E N T O DO 

I N T E R E S S A D O - P U B L I C A Ç Ã O DE 

C O M U N I C A D O R E F O R Ç A N D O A 

NECESSIDADE DE C U M P R I M E N T O , POR 

PARTE DOS R E S P O N S Á V E I S PELAS 

D E L E G A Ç Õ E S DE R E G I S T R O DE I M Ó V E I S 

DO ESTADO DE SÃO PAULO, DO QUANTO""" 1 

D I S P O S T O NOS R E F E R I D O S A R T I G O S 

L E I . 
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Excelent íss imo Senhor C o r r e g e d o r Ge ra ! da J u s t i ç a : 

Trata-se de expediente instaurado por ordem do 

Excelentíssimo Corregedor Nacional de Justiça para apresentação à 

Corregedoria Nacional de Justiça de informações sobre o cumprimento da 

Meta 19, que assim dispõe: 

"19 - Determinar e fiscalizar o cumprimento do art. 171, 

parágrafo único; art. 195-A, § Io e art. 295, parágrafo 

único, todos da Lei 6.015/75, encerrando as transcrições 

com a consequente abertura de matrícula de imóveis". 

Considerando que a norma tangencia o tema referente à 

possibilidade de unificação definitiva do sistema até então exis tente , de 

transcrição e matrícula, com definitivo encerramento das t ranscr ições, 

foram colhidas manifestações das entidades de classe dos registradores a 

respeito das providências a serem tomadas para cumprimento da referida 

meta. 

A Associação dos Registradores Imobil iários de São Paulo 

- ARISP comunicou o encaminhamento de cópia integral dos documentos 

recebidos a todos os Registradores de Imóveis do Estado de São Paulo 

para as providências pert inentes (fls. 36). 

O Insti tuto de Registro Imobiliário do Brasil - IRIB, de 

seu turno, lembrou que a atuação do oficial registrador, no que diz 

respeito aos disposit ivos legais referidos na Meta 19, ocorre mediante 

provocação da parte interessada, de forma que a at ividade correcionlal 

« . . r i . restrita à f i , c . . i * .=âo d . abertura das n , , „ í c u l . s e e n c c r r . m c „ W 
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das t r a n s c r i ç õ e s q u a n d o c o n f i g u r a d a q u a l q u e r das h i p ó t e s e s l e g a i s em 

q u e s t ã o . 

A p r o p ó s i t o do t ema , m i s t e r r e s s a l t a r o q u a n t o p r e v i s t o no 

C a p í t u l o XX das N S C G J , que ass im d i s p õ e : 

"54. Todo imóvel objeto de título a ser registrado deve 

estar matriculado no Livro 2 de Registro Geral. Caso o 

imóvel não tenha matrícula própria, esta será 

obrigatoriamente aberta por ocasião do primeiro registro 

ou, ainda: 

a) quando se tratar de averbação que deva ser feita no 

antigo Livro de Transcrição das Transmissões e neste não 

houver espaço, à margem da qual será anotada a abertura 

da matrícula, desde que o imóvel esteja em área da 

competência registrai da mesma serventia, ainda que 

precária a descrição do imóvel, desde que se refira ao 

imóvel em sua integralidade; 

b) nos casos de fusão de matrículas e unificação de 

imóveis; 

c) a requerimento do proprietário. 

(...) 

57. Facultativamente a qualquer momento e 

obrigatoriamente por ocasião do alo a ser praticado na 

vigência destas normas, o Oficial do Registro de Imóveis 

transportará a matrícula do sistema de livros 

encadernados para o de fichas, conservando a mesma 

numeração. O Oficial poderá optar entre transcrever todos 

os aios constantes da matrícula ou somente os direitos 

vigentes. Nesta hipótese, logo após a descrição do imóvel 

deverão ser consignados os titulares de domínio e seuf/ 
- 7 \ 
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títulos aquisitivos e em seguida averbará a existência de 

ónus, quando houver, mantendo rigorosa ordem sequencial 

dos atas, com remissão a margem da matrícula no livro 

encadernado. 

Sendo assim, salvo melhor ju ízo , é possível afirmar que, 

no Estado de São Paulo, a questão referente ao tema objeto da Meta 19 

já vem sendo tratada e fiscalizada por esta Corregedoria Geral da Just iça, 

inclusive com normatização das hipóteses que demandam a atuação 

obrigatória do registrador na abertura de matrícula e encerramento da 

respectiva transcrição, a requerimento do interessado. 

Nesse cenário, paralelamente à comunicação já realizada 

pela Associação dos Registradores Imobiliários de São Paulo - ARISP 

aos Registradores de Imóveis do Estado de São Paulo quanto ao teor da 

Meta 19, mostra-se conveniente que também esta Corregedoria Geral da 

Justiça emita Comunicado reforçando a necessidade de cumprimento, por 

parte dos delegatários dos Cartórios de Registro de Imóveis do Estado de 

São Paulo, do quanto disposto no art. 171, parágrafo único, no art. 195-

A, § Io , e no art. 295, parágrafo único, todos da Lei 6.015/75. 

Diante do exposto, o parecer que, respei tosamente , 

submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência é no sentido de: 

a) determinar a divulgação do Comunicado, cuja minuta 

segue em anexo, via DJE, aos responsáveis pelas 

delegações de Registro de Imóveis do Estado de São 

Paulo, reforçando a necessidade de cumprimento do 

art. 171, parágrafo único, art. 195-A, § I o , e art. 2(95, 

parágrafo único, todos da Lei 6 .015/75, encerrando as 
> "\ 
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t r a n s c r i ç õ e s com a c o n s e q u e n t e a b e r t u r a de m a t r í c u l a de 

i m ó v e i s ; 

b) c o m u n i c a r à E. C o r r e g e d o r i a N a c i o n a l de J u s t i ç a , em 

a t e n d i m e n t o à s o l i c i t a ç ã o f o r m u l a d a no PP 0 0 0 9 8 3 0 -

2 4 . 2 0 1 7 . 2 . 0 0 . 0 0 0 0 ( f l s . 02 e 0 6 / 0 7 ) e nas r. d e c i s õ e s 

r e p r o d u z i d a s a f l s . 09 e 2 4 5 / 2 4 8 , as m e d i d a s a d o t a d a s 

no â m b i t o des t a C o r r e g e d o r i a Gera l da J u s t i ç a do 

E s t a d o de São P a u l o , com c ó p i a do p r e s e n t e p a r e c e r e 

da d e c i s ã o q u e , e v e n t u a l m e n t e , o a p r o v a r . 

Caso es te p a r e c e r se ja a p r o v a d o , s u g i r o a p u b l i c a ç ã o do 

C o m u n i c a d o no D i á r i o da J u s t i ç a E l e t r ô n i c o , por t rês d ias a l t e r n a d o s . 

Sub censura. 

São Paulo, 09 de abril de 2018. 

STEFANIA COSTA AMORIM REQUENA 

Juíza Assessora da Corregedoria 
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MINUTA DE C O M U N I C A D O 

COMUNICADO CG N° XX/2018 

A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA aos responsáveis pelas 

delegações de Registro de Imóveis do Estado de São Paulo, em atenção à 

Meta 19 da Corregedoria Nacional de Just iça, que é de sua 

responsabilidade cumprir o disposto no art. 171, parágrafo único, no art. 

195-A e no art. 295, parágrafo único, todos da Lei 6.015/75, encerrando 

as transcrições com a consequente abertura de matrículas de imóveis . 
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CONCLUSÃO 

Em 9 de abril de 2018, faço estes autos conclusos ao 

Desembargador GERALDO FRANCISCO P I N H E I R O 

FRANCO, DD. Corregedor Geral da Justiça do Estado 

de São Paulo. Eu, ^-tw..Ai-c^vuc^v<—. (Alexandre 

Fernandes), Escrevente Técnico Judiciário do GAB 

3.1, subscrevi. 

Aprovo o parecer da MM. Juíza Assessora da Corregedoria 

Geral da Justiça, por seus fundamentos, que adoto. 

Publique-se o Comunicado no Diário da Justiça Eletrônico, 

por três dias alternados. 

Sem prejuízo, oficie-se à Egrégia Corregedoria Nacional de 

Justiça, em atendimento à solicitação formulada no PP 0009830-

24.2017.2.00.0000, comunicando as medidas adotadas no âmbito desta 

Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo para cumprimento da 

Meta 19, com cópia do parecer aprovado, do Comunicado expedido e da 

presente decisão. 

São Paulo, 9 de abril de 2018. 

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO 

Cor regedor Geral da Jus t iça 


